
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 483.707 - SP (2018/0331995-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MANOEL HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN 
ADVOGADO : MANOEL HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN  - SP208673 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA DE LOURDES ARRUDA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. ABUSO DE CONFIANÇA 
COMETIDO PELA EMPREGADA FRENTE AO EMPREGADOR. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.).
3. A jurisprudência desta Corte entende que, em regra, as qualificadoras do crime 
de furto obstam a aplicação do princípio da insignificância, haja vista a maior 
reprovabilidade da conduta, malgrado sua presença não implique, per si, 
afastamento da atipicidade material. No presente caso, a despeito do valor ínfimo 
das coisas furtadas, "a aplicação do princípio da insignificância tem sido 
rechaçada, como regra, no crime de furto qualificado pelo abuso de confiança, 
tendo em vista que tal circunstância denota maior ofensividade e reprovabilidade 
da conduta" (AgRg no AREsp  697529/MG, Rel. Min. REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 7/10/2015), mormente quando 
empregado furta estabelecimento, abusando da confiança do empregador. 
Precedentes.
4. Habeas Corpus não conhecido.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 483.707 - SP (2018/0331995-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MANOEL HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN 
ADVOGADO : MANOEL HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN  - SP208673 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA DE LOURDES ARRUDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de MARIA DE LOURDES ARRUDA, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que a paciente teve sua denúncia recebida sob a imputação do 
crime do art. 155, § 4º, IV do Código Penal.

Irresignada, a defesa apelou ao Colegiado de origem, que denegou o writ, nos 
termos da seguinte ementa:

“Habeas corpus - Furto qualificado - Absolvição sumária -Aplicação do 
“princípio da insignificância” - Denúncia que preenche os requisitos do art. 
41, do Código de Processo Penal - Descrição de fato típico e antijurídico - 
Constrangimento ilegal - Inocorrência -Ordem denegada.” (e-STJ, fl. 195)

Neste writ, alega a impetrante, em síntese, que "a paciente foi denunciada pelo 
suposto crime de furto descrito no artigo 155 § 4 do Código Penal, contudo, levando em 
consideração a realidade dos fatos, bem como o valor do objeto subtraído, por medida de justiça, 
[...] a absolvição sumária é a medida a ser adotada, amparada pelo Princípio da Insignificância" 
(e-STJ, fl. 6).

Requer, ao final, a concessão da ordem para que a paciente seja absolvida em 
razão da atipicidade material da conduta.

Pedido de liminar indeferido (e-STJ, fl. 205).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ(e-STJ, 

fls. 208-210).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 

A jurisprudência desta Corte entende que, em regra, as qualificadoras do crime de 
furto obstam a aplicação do princípio da insignificância, haja vista a maior reprovabilidade da 
conduta, malgrado sua presença não implique, per si, afastamento da atipicidade material. No 
presente caso, a despeito do valor ínfimo da das coisas furtadas, "a aplicação do princípio da 
insignificância tem sido rechaçada, como regra, no crime de furto qualificado pelo abuso de 
confiança, tendo em vista que tal circunstância denota maior ofensividade e reprovabilidade da 
conduta" (AgRg no AREsp  697529/MG, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 7/10/2015), mormente quando empregado furta estabelecimento, 
abusando da confiança do empregador.

Nessa linha de raciocínio, vejam-se os seguintes precedentes:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  QUALIFICADORA DE ABUSO DE 
CONFIANÇA. INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que, a despeito da reduzida 
expressividade do valor do bem subtraído (R$ 80,00), o agravante praticou 
o delito com quebra de confiança (precedentes).
Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1487199/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO.
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA E ABUSO DE CONFIANÇA. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É imprescindível à aplicação do princípio da insignificância que as quatro 
circunstâncias que o caracterizam sejam preenchidas, a saber: 1) mínima 
ofensividade da conduta do agente; 2) ausência de periculosidade social da 
ação; 3) grau de reprovabilidade atribuído à conduta muito reduzido e 4) 
inexpressividade da lesão ao bem jurídico protegido.
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2. Não é insignificante a conduta de furtar um objeto (ainda que de pequeno 
valor) da casa de quem lhe havia oferecido abrigo, trabalho e alimento, 
mesmo que o bem seja restituído ao seu proprietário voluntariamente 
(arrependimento posterior), pois o abuso de confiança demonstra o elevado 
o grau de reprovabilidade da conduta, que impede seja a conduta tida como 
de bagatela.
3. Na mesma linha, a multirreincidência qualifica a conduta como altamente 
reprovável, por evidenciar o desprezo por parte do agente em relação à 
norma penal.
4. Não tendo sido trazidos, no agravo regimental, argumentos novos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, mantenho a 
decisão que deixou de aplicar o princípio da insignificância em razão da 
multirreincidência e da qualificadora de abuso de confiança.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 721.395/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 02/04/2018)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0331995-8 HC 483.707 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002946620188260286  22252421620188260000  5052018

EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN 
ADVOGADO : MANOEL HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN  - SP208673 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA DE LOURDES ARRUDA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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